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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0195/24. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Sandra Santana, que institui  

campanha permanente em unidades de saúde, de ensino, repartições públicas e veículos de 

comunicação oficial, sobre o direito de entrega voluntária de recém-nascido para adoção, 

em procedimento assistido pela Justiça da Infância e da Juventude.  

 

Segundo o projeto, a campanha permanente terá como objetivos o enfrentamento de todas 

as formas de abandono de incapaz e do problema de saúde pública decorrente das sérias 

complicações à saúde da mulher que interrompe a gravidez por aborto induzido, além da  

garantia dos direitos constitucionais dos recém-nascidos e crianças e da proteção integral 

da criança gerada por mulher que expresse o desejo de entregá-la para adoção.  

 

Entre as ações da campanha permanente de enfrentamento ao abandono de recém-

nascidos e crianças, estão previstos: (i) a promoção de campanhas informativas e 

educativas sobre a entrega voluntária de recém-nascidos e crianças, como alternativa ao 

abandono e aborto em hospitais e escolas; (ii) a informação sobre o direito da mulher ao 

sigilo quanto à entrega voluntária; (iii) a capacitação de servidores e prestadores de serviço 

sobre a entrega voluntária, a fim de informar e orientar as mães ou gestantes; (iv) a 

capacitação da equipe multidisciplinar durante o atendimento para analisar se não é caso de 

encaminhamento da gestante ou mãe para rede pública de saúde e assistência social, a fim 

de ser atendida para superação de eventual dificuldade que seja a real causa do interesse 

na entrega voluntária.  

 

Sob o aspecto jurídico, na forma do Substitutivo ao final sugerido, a propositura reúne 

condições para seguir em tramitação.  

 

Do ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis cabe a 

qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 

 

A matéria de fundo é a proteção do melhor interesse da criança e também da saúde da 

mulher gestante. É de se mencionar que o direito à entrega de recém-nascido para adoção 

foi introduzido no artigo 19-A do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990) pela Lei Federal nº 13.509, de 22 de novembro de 2017, nos 

seguintes termos: 
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"Art. 19-A.  A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu 
filho para adoção, antes ou logo após o nascimento, será encaminhada à Justiça 
da Infância e da Juventude.   

§ 1º A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional da Justiça 
da Infância e da Juventude, que apresentará relatório à autoridade judiciária, 
considerando inclusive os eventuais efeitos do estado gestacional e puerperal.   

§ 2º De posse do relatório, a autoridade judiciária poderá determinar o 
encaminhamento da gestante ou mãe, mediante sua expressa concordância, à 
rede pública de saúde e assistência social para atendimento especializado.   

§ 3º A busca à família extensa, conforme definida nos termos do parágrafo 
único do art. 25 desta Lei, respeitará o prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
prorrogável por igual período.   

§ 4º Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não existir outro 
representante da família extensa apto a receber a guarda, a autoridade judiciária 
competente deverá decretar a extinção do poder familiar e determinar a 
colocação da criança sob a guarda provisória de quem estiver habilitado a adotá-
la ou de entidade que desenvolva programa de acolhimento familiar ou 
institucional.   

§ 5º Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de ambos os 
genitores, se houver pai registral ou pai indicado, deve ser manifestada na 
audiência a que se refere o § 1 o do art. 166 desta Lei, garantido o sigilo sobre a 
entrega.   

§ 6º Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o genitor nem 
representante da família extensa para confirmar a intenção de exercer o poder 
familiar ou a guarda, a autoridade judiciária suspenderá o poder familiar da mãe, 
e a criança será colocada sob a guarda provisória de quem esteja habilitado a 
adotá-la.   

§ 7º Os detentores da guarda possuem o prazo de 15 (quinze) dias para 
propor a ação de adoção, contado do dia seguinte à data do término do estágio 
de convivência.   

§ 8º Na hipótese de desistência pelos genitores - manifestada em audiência 
ou perante a equipe interprofissional - da entrega da criança após o nascimento, 
a criança será mantida com os genitores, e será determinado pela Justiça da 
Infância e da Juventude o acompanhamento familiar pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias.   

§ 9º É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimento, respeitado o 
disposto no art. 48 desta Lei.   
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§ 10.  Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças acolhidas 
não procuradas por suas famílias no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir do 
dia do acolhimento.”   

De modo geral, feitas as alterações introduzidas no Substitutivo adiante proposto, pode-se 

dizer que o projeto não visa instituir novas atribuições a órgãos administrativos. Nesse 

aspecto, o projeto encontra amparo na jurisprudência atual do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, que reconhece a legalidade da iniciativa parlamentar para a fixação de 

normas gerais norteadoras de políticas públicas. 

 

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que 

tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 

públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada em nosso 

ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da determinação 

de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da 

criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de 

conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada 

matéria que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 

harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a 

reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão 

Geral). Os arestos abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham esse entendimento: 

 

“ADI 2155552-21.2023.8.26.0000 

Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Mental 

Relator(a): Tasso Duarte de Melo 

Comarca: São Paulo 

Órgão julgador: Órgão Especial 

Data do julgamento: 29/11/2023 

Data de publicação: 11/12/2023 

Ementa: VOTO Nº 38683 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

Lei Municipal de Catanduva n.º 6.383/23, que institui a campanha "Janeiro 

Branco" dedicada à realização de ações educativas para difusão da saúde 

mental e bem-estar. Vício de iniciativa e violação à separação de Poderes. 

Inocorrência. Assunto de interesse local. Inteligência do art. 30, inc. I, da CF. 

Texto que não dispõe sobre a estrutura ou a atribuição dos órgãos da 

Administração, tampouco sobre o regime jurídico de servidores públicos. STF, 

ARE 878.911-RJ, com repercussão geral. Violação à reserva da Administração. 

Inocorrência. Exegese do art. 47, inc. II, da CE. Texto que visa concretizar direito 

social, assegurando a proteção à saúde. Inteligência do art. 6º, caput, da CF. 

STF, ADI 4.723-AP. Mera instituição de companha de "organização e 

participação voluntária", que não cria encargos, tampouco impõe prazo para 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
17

9/
20

24
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LE
SS

AN
DR

O
 G

UE
DE

S 
DO

S 
SA

NT
O

S 
em

 2
5/

06
/2

02
4 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

19
5/

20
24

 p
or

 X
EX

ÉU
 T

RI
PO

LI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
48

66
4.

autuado por XEXÉU TRIPOLI em 07/08/2024 10:55:54.

 fls. 16



 

 

 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 
pl0195-24 . H 

regulamentação. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Precedentes deste C. 

Órgão Especial. Pedido improcedente.” (grifos acrescentados)  

 

 

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DETERMINA 

A AFIXAÇÃO DE CARTAZES INFORMATIVOS DOS NÚMEROS DO DISQUE-

DENÚNCIA NAS ESCOLAS DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE RIBEIRÃO 

PRETO. INCONSTITUCIONALIDADE NA EXPRESSÃO “DA REDE PÚBLICA” 

CONTIDA NO ARTIGO 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 14.191/2018 NÃO 

VERIFICADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES 

EXCEPCIONAIS DE INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. 

ATIVIDADE LEGIFERANTE QUE PERTENCE, EM REGRA, AO LEGISLATIVO 

LEI MUNICIPAL QUE PRESTIGIA A PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA - AÇÃO 

IMPROCEDENTE.” (ADI nº 2154897-25.2018.8.26.0000. J. 30.01.2019 – grifos 

acrescentados) 

 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 960, de 31 de março 

de 2011, do Município de Bertioga, que dispõe sobre a aposição de adesivos 

com mensagens à população nos ônibus e micro-ônibus que prestam o serviço 

de transporte público local de passageiros - Inocorrência de vício de iniciativa do 

projeto de lei deflagrado pelo Legislativo Municipal, haja vista que a norma 

editada não regula matéria estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder 

Executivo, delimitada pelos artigos 24, § 2°, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 

da CE, aplicáveis ao ente municipal, por expressa imposição da norma contida 

no artigo 144 daquela mesma Carta - Previsão legal, na verdade, que se volta 

apenas à proteção do meio ambiente e combate à poluição, mediante a 

formulação de campanha educativa dirigida à população, nos exatos limites da 

competência atribuída ao ente público municipal pelo art. 23 da CF - Legislação, 

ademais, que não implica no aumento de despesa do Município, uma vez que o 

dever de fiscalização do cumprimento das normas é conatural aos atos 

normativos e não tem efeito de gerar gastos extraordinários - Ato normativo que, 

além disso, vigora há mais de dois anos e provavelmente já foi observado pelas 

empresas de transporte coletivo às quais se dirige, não trazendo repercussão 

material expressiva no custo da atividade - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

julgada improcedente.”  

(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 0082191-

54.2013.8.26.0000, j. 21 de agosto de 2013, Rel. Des. Paulo Dimas Marcaretti – 

grifos acrescentados) 
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Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 

públicas, conforme art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de: i) adequar a técnica 

legislativa ao disposto na Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis; ii) suprimir o art. 2º, introduzindo a definição 

no próprio art. 1º, segundo a redação do “caput” do art. 19-A do Estatuto da Criança e do 

Adolescente; iii) suprimir os incisos III e IV do art. 4º original (referentes a capacitação de 

servidores e equipe multidisciplinar), bem como o art. 6º (que tratava de convênios com 

outras esferas do Poder Público), por se imiscuírem em matérias da alçada do Poder 

Executivo; e iv) fusão do art. 5º original no inciso III do atual art. 3º. 

 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

 

 

SUBSTITUTIVO Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0195/2024. 

 

 

Dispõe sobre a instituição de campanha 

permanente de conscientização sobre a 

entrega voluntária de recém-nascidos para 

adoção.  

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

 

Art. 1º Esta Lei institui campanha permanente em unidades de saúde, de ensino, repartições 

públicas e veículos de comunicação oficial, sobre o direito da gestante ou mãe manifestar 

interesse em entregar voluntariamente seu filho para adoção, antes ou logo após o 

nascimento, mediante procedimento assistido pela Justiça da Infância e da Juventude, na 

forma do art. 19-A do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990, alterada pela Lei Federal nº 13.509, de 22 de novembro de 2017.  

 

Art. 2º A campanha permanente terá como objetivo:  

 

I - o enfrentamento a todas as formas de abandono de incapaz;  
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II - o enfrentamento do problema de saúde pública decorrente das sérias complicações à 

saúde da mulher que interrompe a gravidez por aborto induzido;  

 

III - a garantia dos direitos constitucionais dos recém-nascidos e crianças, entre os quais o 

direito à vida, à integridade física e psicológica e ao pleno desenvolvimento;  

 

IV - proteção integral da criança, através do atendimento e acompanhamento psicossocial 

da gestante ou parturiente que expresse o desejo de fazer a entrega do filho para adoção 

pelas vias legais, em obediência ao previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente.  

 

Art. 3º As ações da campanha permanente de enfrentamento ao abandono de recém-

nascidos e crianças incluirão:  

 

I - a promoção de campanhas informativas e educativas sobre a entrega voluntária de 

recém-nascidos e crianças, como alternativa ao aborto e ao abandono;  

 

II - informações sobre o direito da mulher ao sigilo quanto à entrega voluntária;  

 

III – atenção para eventual necessidade de acompanhamento psicológico durante e após o 

processo de entrega voluntária, bem como de encaminhamento da gestante ou mãe para a 

rede pública de saúde e assistência social, a fim de ser atendida para superação de 

eventual dificuldade que seja a real causa do interesse na entrega voluntária.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementares se necessário.  

 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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